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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL/RS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

Tipo de Julgamento: 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 
meio da Diretoria de Compras
realizará licitação, na modalidade 
MENOR PREÇO GLOBAL , nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, 
Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de 
26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 
15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 

1. DO OBJETO: 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
DE UMA EMPRESA PARA EMPREITADA GLOBAL, MATERIAL E M ÃO
EXECUÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA ÁREA DE RECREAÇÃO INF ANTIL (PLAYGROUND
PRAÇA DR. FERNANDO ABBOTT 
especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PRE ÇO 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quan to às especificações do objeto.

 

2. DO INÍCIO DA SESSÃO: 
 
Data da sessão: 17/07/2023 
 
Horário: 08:30 (oito horas e trinta minutos)
 
Local: Portal de Compras Públicas 

 
 
3.     DA REFERÊNCIA DE TEMPO
 
3.1. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão, 
obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, 
na documentação relativa ao certame.
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PREGÃO ELETRÔNICO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL/RS  

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023 
Processo Administrativo n° 804 

Tipo de Julgamento: MENOR VALOR GLOBAL 
Modo de Disputa: ABERTO 

 
 
 

se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de São Gabriel/RS
Diretoria de Compras , sediada na Rua João Manoel, nº 508, na 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 
, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução 
Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 
15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando

a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
DE UMA EMPRESA PARA EMPREITADA GLOBAL, MATERIAL E M ÃO
EXECUÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA ÁREA DE RECREAÇÃO INF ANTIL (PLAYGROUND
PRAÇA DR. FERNANDO ABBOTT – TRANSFERÊNCIA ESPECIAL FEDERAL

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

. O critério de julgamento adotado será o MENOR PRE ÇO GLOBAL
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quan to às especificações do objeto.

08:30 (oito horas e trinta minutos)  

Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

DA REFERÊNCIA DE TEMPO: 

odas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão, 
obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas nos sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame. 
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Município de São Gabriel/RS , por 
 Sala de Licitações, 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento 
, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução 
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 
15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 

a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO 
DE UMA EMPRESA PARA EMPREITADA GLOBAL, MATERIAL E M ÃO-DE-OBRA, PARA 
EXECUÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA ÁREA DE RECREAÇÃO INF ANTIL (PLAYGROUND ) DA 

TRANSFERÊNCIA ESPECIAL FEDERAL , conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

GLOBAL , observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quan to às especificações do objeto.  

www.portaldecompraspublicas.com.br  

odas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão, 
serão registradas nos sistema eletrônico e 
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4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
 
4.1. Estar credenciado perante o Portal de Compras Públicas: 

4.2. Poderão participar do processo os
neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado.

4.3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrem 
em uma ou mais das seguintes situações:

4.3.1. Declarados inidôneos por ato da Administração Pública;

4.3.2. Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquid

4.3.3. Reunidos sob forma de consórcio;

4.4.4. Esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Municipal, 
ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas 
no art. 88 da Lei 8.666/93; 

4.4.5. Enquadrados nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei 8.666/93.

4.4.6. Para fins de comprovação da condição de Micro ou Pequena Empresa, assim definidas 
aquelas que se enquadram na classificação descrita no Arti
licitantes deverão apresentar, a certidão expedida pela Junta Comercial (emitida a menos de 90 
(noventa) dias da data de abertura 
profissional contábil, comprovando enquadramento como microempresa
para fins de aplicação dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. No caso 
do licitante se enquadrar como Microempreendedor Individual (MEI), comprovar
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) ou ainda, no caso de 
Cooperativa, de que satisfaz as exigências do art. 34 da Lei 11.488/07.

 

5. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

5.1. Os fornecedores interessados em participar do presente pregão, deverão fazer seu 
credenciamento junto ao Portal de Compras, acessando o seguinte endereço: 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
fornecedor, que manifeste interesse em cadastrar
exigências, terá acesso ao portal.

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, p
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

5.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua suspensão no cadastro de 
fornecedores. 

5.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
ao Município de São Gabriel a responsabilidade por e
senha, ainda que por terceiros. 
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DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO : 

Estar credenciado perante o Portal de Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br

Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 
neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado.

Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrem 
em uma ou mais das seguintes situações: 

Declarados inidôneos por ato da Administração Pública; 

Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação; 

Reunidos sob forma de consórcio; 

Esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Municipal, 
ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas 

Enquadrados nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei 8.666/93.

Para fins de comprovação da condição de Micro ou Pequena Empresa, assim definidas 
aquelas que se enquadram na classificação descrita no Artigo 3º da Lei Complementar 123/2006, as 
licitantes deverão apresentar, a certidão expedida pela Junta Comercial (emitida a menos de 90 
(noventa) dias da data de abertura das propostas deste edital) ou Declaração assinada por 

do enquadramento como microempresa/empresa de pequeno porte, 
para fins de aplicação dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. No caso 
do licitante se enquadrar como Microempreendedor Individual (MEI), comprovar

ficado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) ou ainda, no caso de 
Cooperativa, de que satisfaz as exigências do art. 34 da Lei 11.488/07. 

DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS : 

Os fornecedores interessados em participar do presente pregão, deverão fazer seu 
credenciamento junto ao Portal de Compras, acessando o seguinte endereço: 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br e preencher o Termo de Adesão, onde qualquer 
fornecedor, que manifeste interesse em cadastrar-se e apresente a documentação, cumprindo as 
exigências, terá acesso ao portal. 

á pela atribuição de chave de identificação e de senha, p
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua suspensão no cadastro de 

É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
ao Município de São Gabriel a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
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www.portaldecompraspublicas.com.br  

interessados que atenderem a todas as exigências contidas 
neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 

Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrem 

Esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Municipal, 
ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas 

Enquadrados nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei 8.666/93. 

Para fins de comprovação da condição de Micro ou Pequena Empresa, assim definidas 
go 3º da Lei Complementar 123/2006, as 

licitantes deverão apresentar, a certidão expedida pela Junta Comercial (emitida a menos de 90 
Declaração assinada por 

/empresa de pequeno porte, 
para fins de aplicação dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. No caso 
do licitante se enquadrar como Microempreendedor Individual (MEI), comprovar-se-á através do 

ficado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) ou ainda, no caso de 

Os fornecedores interessados em participar do presente pregão, deverão fazer seu 
credenciamento junto ao Portal de Compras, acessando o seguinte endereço: 

reencher o Termo de Adesão, onde qualquer 
se e apresente a documentação, cumprindo as 

á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua suspensão no cadastro de 

É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

ventuais danos decorrentes de uso indevido da 
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5.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
em responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

 

6. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas, as quais devem estar em perfeita consonância com o 
disposto no item anterior. 

6.2. Somente poderá participar da rodada de lances, a licitante que anteriormente 
encaminhado a documentação e proposta de preços, exclusivamente pela plataforma de compras
Portal de Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br

6.3. Poderão participar deste pregão as pessoas jurídicas interessadas, bem como empresas 
enquadradas como Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor 
Individual, conforme Lei Complementar nº 1
do sistema de pregão eletrônico, através do site: 

6.4. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessad
e senha,pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão 
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para 
sua correta utilização. 

6.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema de “Pregão Eletrônico” implica a 
responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

6.6. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou ao Município de São Gabriel/RS, promotor 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.7. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico
deverá manifestar o pleno conhecimento e 
edital. 

6.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste edital sem prejuízo às demais cominações legais.

6.9. Os representantes das Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor 
Individual deverão declarar em campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que 
as respectivas empresas enquadram

6.10. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 
eletrônico PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mant
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
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O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
em responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 

No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas, as quais devem estar em perfeita consonância com o 

Somente poderá participar da rodada de lances, a licitante que anteriormente 
encaminhado a documentação e proposta de preços, exclusivamente pela plataforma de compras

www.portaldecompraspublicas.com.br . 

Poderão participar deste pregão as pessoas jurídicas interessadas, bem como empresas 
enquadradas como Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor 
Individual, conforme Lei Complementar nº 123/06, que estejam credenciadas junto ao órgão provedor 
do sistema de pregão eletrônico, através do site: www.portaldecompraspublicas.com.br

Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação 
e senha,pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão 

se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para 

O credenciamento junto ao provedor do sistema de “Pregão Eletrônico” implica a 
responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou ao Município de São Gabriel/RS, promotor da licitação, responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico
deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no 

A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste edital sem prejuízo às demais cominações legais. 

ntes das Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor 
Individual deverão declarar em campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que 
as respectivas empresas enquadram-se nessa (s) categoria (s). 

dade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 
eletrônico PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
em responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas, as quais devem estar em perfeita consonância com o 

Somente poderá participar da rodada de lances, a licitante que anteriormente tenha 
encaminhado a documentação e proposta de preços, exclusivamente pela plataforma de compras do 

Poderão participar deste pregão as pessoas jurídicas interessadas, bem como empresas 
enquadradas como Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor 

23/06, que estejam credenciadas junto ao órgão provedor 
www.portaldecompraspublicas.com.br . 

os deverão dispor de chave de identificação 
e senha,pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão 

se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para 

O credenciamento junto ao provedor do sistema de “Pregão Eletrônico” implica a 
responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

da licitação, responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante 
atendimento às exigências de habilitação previstas no 

A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às 

ntes das Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor 
Individual deverão declarar em campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que 

dade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 
los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
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6.11. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico ou de sua eventual desconexão.

 

7. CRITÉRIOS DE DESEMPATE

7.1. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no Art.44, § 
2º, da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 
de contratação para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooper

7.1.1. Entende-se como empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em 
até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

7.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor 
valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 
considerada, até então, de menor preço, situação em que será dec

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea 
anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada
classificação, às demais microempr
remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 7.1. deste edital, a apresentação de nova 
proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

c) Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora s
dentre as propostas empatadas. 

d) Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.2., caso não haja envio de lances 
após o início da fase competitiva.

7.3. O disposto nos itens 7.1. e 7.2., deste edital, 
menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, bem como às empresas que deixarem de declarar e apresentar a condição de 
beneficiárias da Lei Complementar
documentações pelo sistema. 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB ILITAÇÃO

8.1. Os licitantes encaminharão, 
www.portaldecompraspublicas.com.br
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
estabelecidos par a abertura da sessão pública
etapa de envio dessa documentação.

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha.
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Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no 

ma eletrônico ou de sua eventual desconexão. 

CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 

a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no Art.44, § 
2º, da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 
de contratação para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooperativas.

se como empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em 
até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

endo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor 
valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 
considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea 
anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada
classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 
remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 7.1. deste edital, a apresentação de nova 
proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
 

Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.2., caso não haja envio de lances 
após o início da fase competitiva. 

O disposto nos itens 7.1. e 7.2., deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de 
menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, bem como às empresas que deixarem de declarar e apresentar a condição de 
beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006, no momento do envio de suas propostas e 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB ILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente  por meio do sistema eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

a abertura da sessão pública , quando então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
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Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no 

a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no Art.44, § 
2º, da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 

ativas. 

se como empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em 

á da seguinte forma: 

A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor 
valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 

larada vencedora do certame. 

Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea 
anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 

esas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 
remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 7.1. deste edital, a apresentação de nova 

erá sorteada pelo sistema eletrônico 

Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.2., caso não haja envio de lances 

não se aplica às hipóteses em que a proposta de 
menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, bem como às empresas que deixarem de declarar e apresentar a condição de 

nº 123/2006, no momento do envio de suas propostas e 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB ILITAÇÃO : 

por meio do sistema eletrônico 
, concomitantemente com os documentos de habilitação 

até a data e o horário 
á automaticamente a 

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 
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8.3. Os Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.5. Até a abertura da sessão pública
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificad
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro
encerramento do envio de lances e declaração de vencedores.

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

9.1. A partir do horário previsto para a abertura das propostas terá início a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, cujo acompanhamento
no sítio informado no preâmbulo deste edital.

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no

9.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes.

9.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.

9.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

9.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

9.7. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo.

9.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.

 

10. DA DISPUTA DE LANCES E 

10.1. Será adotado o modo de disputa 
e sucessivos, com prorrogações.
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roempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

á ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
ntadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificad
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances e declaração de vencedores. 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  

A partir do horário previsto para a abertura das propostas terá início a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, cujo acompanhamento da sessão se dará, única e exclusivamente, por meio eletrônico
no sítio informado no preâmbulo deste edital. 

as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas nos documentos em anexo. 

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
icipantes. 

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

o de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo.

O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

DA DISPUTA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO: 

Será adotado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos 
. 
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roempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

á ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
ntadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
e para acesso público após o 

A partir do horário previsto para a abertura das propostas terá início a sessão pública do Pregão 
da sessão se dará, única e exclusivamente, por meio eletrônico, 

as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estabelecidos no edital, contenham vícios insanáveis ou 

 

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

o de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
 

em que os licitantes apresentarão lances públicos 
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10.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances.

10.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à
centavo). 

10.4. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e 
respectivo horário de seu registro e valor.

10.5. O licitante poderá oferecer lanc
oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

10.6. Será permitido aos licitantes a apresentação de lances intermediários durante a disputa.

10.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado no sistema em primeiro lugar.

10.8. Durante o transcurso da disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identific

10.9. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

10.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos 
licitantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

10.11. No caso de desconexão da licitante, o mesmo deverá de imediato, sob sua inteira 
responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema.

10.12. A etapa de envio de lances na sessão pública 
prorrogada automaticamente pelo siste
minutos  do período de duração da sessão pública.

10.13. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances en viados nesse per
inclusive quando se tratar de lances intermediários.

10.14. Na hipótese de não haver novos lances durante o período de prorrogação, a sessão pública 
será encerrada automaticamente.

10.15. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol de 
consecução de um melhor preço, mediante justificativa.

10.16. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor inicial de sua proposta.

10.17. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexeqüível. 

10.18. Encerrada a fase de lances, o pregoeiro encami
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas no edital.
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Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. 

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e 
respectivo horário de seu registro e valor. 

O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e somente poderá 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

Será permitido aos licitantes a apresentação de lances intermediários durante a disputa.

dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado no sistema em primeiro lugar. 

Durante o transcurso da disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos 
licitantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

desconexão da licitante, o mesmo deverá de imediato, sob sua inteira 
responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema. 

A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

do período de duração da sessão pública. 

prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances en viados nesse per íodo de prorrogação
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

Na hipótese de não haver novos lances durante o período de prorrogação, a sessão pública 
será encerrada automaticamente. 

Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol de 
consecução de um melhor preço, mediante justificativa. 

nte não apresente lances, concorrerá com o valor inicial de sua proposta.

Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

Encerrada a fase de lances, o pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas no edital. 
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Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
proposta que cobrir a melhor oferta é de 0,01 (um 

A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e 

fixado e somente poderá 

Será permitido aos licitantes a apresentação de lances intermediários durante a disputa. 

dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

Durante o transcurso da disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos 

desconexão da licitante, o mesmo deverá de imediato, sob sua inteira 

durará 10 (dez) minutos  e após isso, será 
ma quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos  e 
íodo de prorrogação , 

Na hipótese de não haver novos lances durante o período de prorrogação, a sessão pública 

Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol de 

nte não apresente lances, concorrerá com o valor inicial de sua proposta. 

Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

nhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
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10.19. A negociação será realizada por meio do sist
licitantes. 

 

11. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço.

11.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

11.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessã
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata. 

11.4. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema ou outro, no prazo de 24 h (vinte e quatro horas), sob pena 
de não aceitação da proposta. 

11.4.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pregoeiro, por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 

11.4.2. Dentre os documentos passives de solicitação pelo pregoeiro, destacam
contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou se for o caso, por outro 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

 

12. DA HABILITAÇÃO: 

12.1. Os licitantes encaminharão os documentos complementares exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, em formato digital, sob pena de inabilitação, no prazo de até 24 h (vinte e quatro 
horas). 

12.1.1. Os documentos deverão ser apresentados através de cópia autenticada por cartório 
competente, outro sistema, servidor público, ou ainda por via eletrônica (internet), desde que 
devidamente autorizado pelo órgão competente.

12.2. No caso de solicitação de d
autenticada a cópia por servidor da Administração Pública Municipal de São Gabriel/RS, mediante 
apresentação da via original. 

12.3. Os documentos autenticados através de cartório que tenham serviço
DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL”, 
Autenticação Digital” ou “Declaração de Serviço de Autenticação Digital” que comprove a sua 
autenticidade, emitida pelo respectivo cartório, sob pena
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A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA : 

Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço. 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

no mínimo, 24 h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência 

O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema ou outro, no prazo de 24 h (vinte e quatro horas), sob pena 

abelecido poderá ser prorrogado pregoeiro, por solicitação escrita e justificada do 
e findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro. 

Dentre os documentos passives de solicitação pelo pregoeiro, destacam
ntenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

Os licitantes encaminharão os documentos complementares exclusivamente por meio do 
eletrônico, em formato digital, sob pena de inabilitação, no prazo de até 24 h (vinte e quatro 

Os documentos deverão ser apresentados através de cópia autenticada por cartório 
competente, outro sistema, servidor público, ou ainda por via eletrônica (internet), desde que 
devidamente autorizado pelo órgão competente. 

No caso de solicitação de documentação de que trata o item  12.1.1. poderá também ser 
autenticada a cópia por servidor da Administração Pública Municipal de São Gabriel/RS, mediante 

Os documentos autenticados através de cartório que tenham serviços exclusivos do tipo 
DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL”, deverão estar acompanhados da respectiva “Certidão de 
Autenticação Digital” ou “Declaração de Serviço de Autenticação Digital” que comprove a sua 
autenticidade, emitida pelo respectivo cartório, sob pena de desclassificação. 
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ema e poderá ser acompanhada pelos demais 

Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

o pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

no mínimo, 24 h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência 

O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema ou outro, no prazo de 24 h (vinte e quatro horas), sob pena 

abelecido poderá ser prorrogado pregoeiro, por solicitação escrita e justificada do 
 

Dentre os documentos passives de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que 
ntenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
meio e prazo indicados pelo pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

Os licitantes encaminharão os documentos complementares exclusivamente por meio do 
eletrônico, em formato digital, sob pena de inabilitação, no prazo de até 24 h (vinte e quatro 

Os documentos deverão ser apresentados através de cópia autenticada por cartório 
competente, outro sistema, servidor público, ou ainda por via eletrônica (internet), desde que 

12.1.1. poderá também ser 
autenticada a cópia por servidor da Administração Pública Municipal de São Gabriel/RS, mediante 

s exclusivos do tipo “SELO 
deverão estar acompanhados da respectiva “Certidão de 

Autenticação Digital” ou “Declaração de Serviço de Autenticação Digital” que comprove a sua 
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12.4. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da 
autenticidade de seus dados pela Administração.

12.5. PARA FINS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER ENCAMINH ADOS, VIA SISTEMA 
ELETRÔNICO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS
OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

12.5.1. HABILITAÇÃO JURIDICA:

a) No caso de empresário individual:
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual 
Microempreendedor Individual 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresarial ou empresa individ ual de responsabilidade limitada 
EIRELI:  ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Ju
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, f

e) No caso de sociedade simples:
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de cooperativa:  ata de fundação e estatuto
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

g) No caso de em presa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
autorização; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da c
respectiva. 

12.5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

b) prova de regularidade com a Fazenda Federal, 
relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
Sociais  instituídos em Lei, prova de regularidade 
ou sede da licitante; 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
(CNDT); 

Observação: Caso o licitante deten
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
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Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da 
autenticidade de seus dados pela Administração. 

12.5. PARA FINS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER ENCAMINH ADOS, VIA SISTEMA 
ORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS  www.portaldecompraspublicas.com.br

SEGUINTES DOCUMENTOS:  

HABILITAÇÃO JURIDICA:   

No caso de empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionad
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresarial ou empresa individ ual de responsabilidade limitada 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Ju

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
no caso de ser o participante sucursal, f ilial ou agência;

No caso de sociedade simples:  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

presa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da c

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União , bem como cumprimento com os 

prova de regularidade Estadual  e Municipal , sendo a última do domicílio 

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
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Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da 

12.5. PARA FINS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER ENCAMINH ADOS, VIA SISTEMA 
www.portaldecompraspublicas.com.br , , 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

Certificado da Condição de 
a à verificação da 

No caso de sociedade empresarial ou empresa individ ual de responsabilidade limitada - 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
ilial ou agência;  

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

social em vigor, com a ata da assembléia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

presa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:  decreto de 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

através de Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
, bem como cumprimento com os Encargos 

, sendo a última do domicílio 

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 

tor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
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comprovação de regularidade fiscal
inabilitação. 

12.5.3. QUALIFICAÇÃO TÉ CNICA

a) Certidão atualizada de Registro da empresa no CREA 
ENGENHARIA E AGRONOMIA 
atividade de construção civil. 
 
a.1) Caso a licitante ou responsável técnico esteja inscrito no CREA de outro Estado, o documento 
indicado acima deverá estar com o VISTO do CREA/RS e/ou CAU/RS.
 
b) Atestado (s) ou Certidão (ões) 
Titular – Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando ter executado serviços 
pertinentes e compatíveis com o objeto licitado, 
serviços objeto desta licitação. 
 
c) Declaração de que a empresa irá dispor 
os seguintes profissionais: 
- 01 (um) Engenheiro Civil e/ou Arquiteto 
- 01 (um) Mestre ou Encarregado de Obras 
 
d) Declaração de cumprimento do estabelecido na NR 4 
ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO, e suas alterações, 
comprovando dispor dos profissionais necessários a atender as normas técnicas de segurança do 
trabalho de acordo com o porte d
 
e) Declaração de que está em condições de iniciar as obras imediatamente, após a assinatura do 
contrato e recebimento da competente Ordem de Serviço Inicial;
 
f) Atestado de Visita, a ser emitida pela 
empresa vistoriou o local dos serviços e de que tem total conhecimento das suas reais condições.
 
f.1.) As licitantes deverão solicitar a vistoria ao local das obras 
anteceder a abertura da licitação.
 
f.2.) A vistoria deverá ser realizada por representante da empresa, e deverá ser marcado com 
antecedência na Secretaria Municipal de 
 
f.3.) É exigido dos licitantes que conheçam os locais dos serviços e que obtenham, sob sua única 
responsabilidade, informações que lhes possam parecer necessárias ao preparo da proposta.
 
f.4.) As visitas  serão realizadas por pelo menos um dos representantes da
serem agendados junto a Secretaria Municipal de 
proponentes que comparecerem, será emitido um 
optantes pelo não comparecimento, deverão preencher o 
Anexo III (no caso de não realizar visita)
 

12.5.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO

a) Certidão Negativa de Processo de Falência
jurídica   licitante ou por meio eletrônico, fornecido pelo Tribunal de Justiça.
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regularidade fiscal , mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

CNICA   

Certidão atualizada de Registro da empresa no CREA – CONSELHO REGIONAL DE 
 e/ou CAU - ARQUITETURA, indicando que a mesma desempenha 

Caso a licitante ou responsável técnico esteja inscrito no CREA de outro Estado, o documento 
rá estar com o VISTO do CREA/RS e/ou CAU/RS. 

Atestado (s) ou Certidão (ões) em nome da Empresa Licitante , emitido (s) pelo Contratante 
Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando ter executado serviços 

pertinentes e compatíveis com o objeto licitado, com complexidade de no mínimo de 50% dos 

Declaração de que a empresa irá dispor para execução da obra um quadro técnico com no mínimo 

vil e/ou Arquiteto e Urbanista como responsável técnico e
Encarregado de Obras para atuação direta à obra. 

imento do estabelecido na NR 4 – SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO, e suas alterações, 
comprovando dispor dos profissionais necessários a atender as normas técnicas de segurança do 
trabalho de acordo com o porte da obra e da empresa; 

Declaração de que está em condições de iniciar as obras imediatamente, após a assinatura do 
contrato e recebimento da competente Ordem de Serviço Inicial; 

Atestado de Visita, a ser emitida pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo
empresa vistoriou o local dos serviços e de que tem total conhecimento das suas reais condições.

As licitantes deverão solicitar a vistoria ao local das obras até o 2º (segundo
anteceder a abertura da licitação. 

A vistoria deverá ser realizada por representante da empresa, e deverá ser marcado com 
Secretaria Municipal de Obras . 

É exigido dos licitantes que conheçam os locais dos serviços e que obtenham, sob sua única 
responsabilidade, informações que lhes possam parecer necessárias ao preparo da proposta.

serão realizadas por pelo menos um dos representantes da empresa, em dias a 
Secretaria Municipal de Obras  pelo telefone (55) 3232

proponentes que comparecerem, será emitido um atestado de visita , conforme 
optantes pelo não comparecimento, deverão preencher o termo de ciência e responsabilidade 
Anexo III (no caso de não realizar visita) .  

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Certidão Negativa de Processo de Falência , expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa 
eletrônico, fornecido pelo Tribunal de Justiça. 
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, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

CONSELHO REGIONAL DE 
, indicando que a mesma desempenha 

Caso a licitante ou responsável técnico esteja inscrito no CREA de outro Estado, o documento 

, emitido (s) pelo Contratante 
Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando ter executado serviços 

com complexidade de no mínimo de 50% dos 

para execução da obra um quadro técnico com no mínimo 

Urbanista como responsável técnico e; 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO, e suas alterações, 
comprovando dispor dos profissionais necessários a atender as normas técnicas de segurança do 

Declaração de que está em condições de iniciar as obras imediatamente, após a assinatura do 

Urbanismo , de que a 
empresa vistoriou o local dos serviços e de que tem total conhecimento das suas reais condições. 

segundo ) dia útil  que 

A vistoria deverá ser realizada por representante da empresa, e deverá ser marcado com 

É exigido dos licitantes que conheçam os locais dos serviços e que obtenham, sob sua única 
responsabilidade, informações que lhes possam parecer necessárias ao preparo da proposta. 

empresa, em dias a 
telefone (55) 3232-6799. Para as 

, conforme Anexo II.  Os 
termo de ciência e responsabilidade do 

, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa 
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12.5.5. Declaração de que não foi declarada inidônea
contratar com a Administração Pública e que comunicará a esta Administração a superveniência de 
fato impeditivo da habilitação. 

12.5.6. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inc iso XXXIII, da Constituiç
conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358

12.5.7. Declaração de que atendem a todas as exigências d e habilitação.

12.5.8. Benefíci o da Lei Complementar 123/2006: 
benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar
CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL
de abertura das propostas deste edital) 
CONTÁBIL , comprovando enquadramento como microempresa/empresa de pequeno porte. No caso 
do licitante se enquadrar como MEI (Microempreendedor Individual, comprovar
CERTIDÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUA L (CCMEI)
de Cooperativa, de que satisfaz as exigências do art. 34, da lei 11.488/07.

12.5.8.1. O licitante enquadrado como 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

12.5.8.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pe
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

12.5.8.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existênc
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 

12.5.8.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previ
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

12.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

12.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá
neste Edital. 

12.8. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo
aceitação da proposta subsequente.
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eclaração de que não foi declarada inidônea  nem está suspensa do direito de licitar ou 
contratar com a Administração Pública e que comunicará a esta Administração a superveniência de 

Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inc iso XXXIII, da Constituiç
conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02, de 05 de setembro de 2002. 

. Declaração de que atendem a todas as exigências d e habilitação.  

o da Lei Complementar 123/2006: A empresa que pretender se utilizar dos 
benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, deverão apresentar 
CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL  (emitida a menos de 90 (noventa) dias da data 
de abertura das propostas deste edital) ou  DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL 

, comprovando enquadramento como microempresa/empresa de pequeno porte. No caso 
do licitante se enquadrar como MEI (Microempreendedor Individual, comprovar
CERTIDÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUA L (CCMEI)
de Cooperativa, de que satisfaz as exigências do art. 34, da lei 11.488/07. 

O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
cal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá -los em desacordo com o e

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
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nem está suspensa do direito de licitar ou 
contratar com a Administração Pública e que comunicará a esta Administração a superveniência de 

Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inc iso XXXIII, da Constituiç ão Federal , 
 

A empresa que pretender se utilizar dos 
123/2006, deverão apresentar 

(emitida a menos de 90 (noventa) dias da data 
DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL 

, comprovando enquadramento como microempresa/empresa de pequeno porte. No caso 
do licitante se enquadrar como MEI (Microempreendedor Individual, comprovar-se-á através da 
CERTIDÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUA L (CCMEI) ou, ainda, no caso 

ndividual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
queno porte seja declarada vencedora, 

proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ia de alguma restrição no que tange 

5 (cinco) dias úteis , 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
stas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

cal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
los em desacordo com o e stabelecido 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

se a disciplina antes estabelecida para 
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12.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

13. DAS PROPOSTAS: 

13.1. Durante o prazo de recebimento das propostas, estas deverão ser enviadas 
EXCLUSIVAMENTE  por meio eletrônico, no 
www.portaldecompraspublicas.com.br

13.2. Após ser declarado vencedor, o licitante vencedor deverá elaborar a 
READEQUADA AO LANCE VENCEDOR NEGOCIADO
prazo de até 24 h (vinte e quatro horas) de dias úteis, devendo ser anexada através do sistema do 
Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br
anexar cópia da procuração autenticada ou com o original).

13.3. Os valores unitário e total dos itens deverão ser consignados em moeda nacional (R$). Nos 
preços deverão estar contempladas quaisquer vantagens, abatimentos, frete, impost
contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que 
eventualmente incidam sobre a operaç
sobre o preço dos materiais. 

13.3.1.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

13.4. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão. 

13.5. A proposta deverá ser apresentada conforme Planilha Orçamentária em anexo, bem como o 
Cronograma Físico-Financeiro. 

13.6. Não serão aceitas propostas que contenham mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula 
e que, por qualquer motivo, não atendam as exigências do edital.

13.7. A proposta será julgada pelo 

13.8. A proposta deverá observar o descrito no Termo de

13.9. O VALOR ESTIMADO pela Administração é considerado V ALOR MÁXIMO aceitável para a 
contratação. 

13.9.1. Os valores unitários orçados pelas empresas  não poderão ser maiores que os 
previstos na Planilha Orçamentária da Prefeitura 
baseados no SINAPI. 

13.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
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statado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

o prazo de recebimento das propostas, estas deverão ser enviadas 
por meio eletrônico, no Portal de Compras Públicas

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

Após ser declarado vencedor, o licitante vencedor deverá elaborar a PROPOSTA DE PREÇOS 
READEQUADA AO LANCE VENCEDOR NEGOCIADO  e encaminhar, devidamente assinada, no 
prazo de até 24 h (vinte e quatro horas) de dias úteis, devendo ser anexada através do sistema do 

www.portaldecompraspublicas.com.br , conforme edit
anexar cópia da procuração autenticada ou com o original). 

Os valores unitário e total dos itens deverão ser consignados em moeda nacional (R$). Nos 
preços deverão estar contempladas quaisquer vantagens, abatimentos, frete, impost
contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que 
eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, toda e qualquer despesa que venha a incidir 

ntre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

A proposta deverá ser apresentada conforme Planilha Orçamentária em anexo, bem como o 

aceitas propostas que contenham mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula 
e que, por qualquer motivo, não atendam as exigências do edital. 

A proposta será julgada pelo MENOR VALOR GLOBAL. 

observar o descrito no Termo de Referência em anexo. 

O VALOR ESTIMADO pela Administração é considerado V ALOR MÁXIMO aceitável para a 

13.9.1. Os valores unitários orçados pelas empresas  não poderão ser maiores que os 
previstos na Planilha Orçamentária da Prefeitura Municipal, pois os preços unitários estão 

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
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statado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

o prazo de recebimento das propostas, estas deverão ser enviadas 
Compras Públicas  

PROPOSTA DE PREÇOS 
devidamente assinada, no 

prazo de até 24 h (vinte e quatro horas) de dias úteis, devendo ser anexada através do sistema do 
, conforme edital. (Se procurador, 

Os valores unitário e total dos itens deverão ser consignados em moeda nacional (R$). Nos 
preços deverão estar contempladas quaisquer vantagens, abatimentos, frete, impostos, taxas e 
contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que 

ão ou, ainda, toda e qualquer despesa que venha a incidir 

ntre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

A proposta deverá ser apresentada conforme Planilha Orçamentária em anexo, bem como o 

aceitas propostas que contenham mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula 

 

O VALOR ESTIMADO pela Administração é considerado V ALOR MÁXIMO aceitável para a 

13.9.1. Os valores unitários orçados pelas empresas  não poderão ser maiores que os 
Municipal, pois os preços unitários estão 

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
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14.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMEN TO

14.1.Até 03 (três) dias úteis  antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital ou fazer pedido de esclarecimento.

14.2.A impugnação ou pedido de esclarecimento
exclusivamente  no Portal de Compras Públicas : 

14.3.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Procuradoria Jurídica do Município, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até dois dias út

14.4.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14.5.O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos.

14.6.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.6.1.A concessão de efeito suspensivo à 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

14.6.2.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

15.DOS RECURSOS 

15.1.Declarado o vencedor e decorr
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
prazo de no mínimo trinta minutos
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema. 

15.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

15.2.1.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.

15.2.2.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

15.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrent
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos i
constante neste Edital. 
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DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMEN TO 

antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
soa poderá impugnar este Edital ou fazer pedido de esclarecimento. 

ou pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica
no Portal de Compras Públicas : www.portaldecompraspublicas.com.br

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Procuradoria Jurídica do Município, decidir sobre a 
até dois dias út eis contados da data de recebimento da impugnação

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
 

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
prazo de no mínimo trinta minutos , para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

ção motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
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antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

por forma eletrônica, 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Procuradoria Jurídica do Município, decidir sobre a 
eis contados da data de recebimento da impugnação . 

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

no prazo de 02 (dois) dias úteis , 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

e a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

ção motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

o prazo de três dias  para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

em outros três dias , 
lhes assegurada vista imediata 

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

nteressados, no endereço 
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16.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1.A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

16.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, n
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

16.1.3.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

16.1.4.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

16.1.5.A convocação feita por e
na proposta ou cadastro no portal, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

 

17.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1.O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

17.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra
homologará o procedimento licitatório. 

 

18.DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
 

18.1. Será de 02 (dois) meses corridos, a partir da data da Ordem de Serviço, para a execução de 
todos os serviços. Se necessário uma eventual Prorrogação 
escrito, com prazo antecipado de, no mínimo, 30 (trinta) dias, antes do prazo previsto para o final do 
contrato e encaminhado ao fiscal da obra para análise.

 

19.DO TERMO DE CONTRATO 

19.1. Após a homologação da lic
Contrato. 
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.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

A sessão pública poderá ser reaberta: 

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

vocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados inseridos 
na proposta ou cadastro no portal, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

DE EXECUÇÃO  

Será de 02 (dois) meses corridos, a partir da data da Ordem de Serviço, para a execução de 
todos os serviços. Se necessário uma eventual Prorrogação de Prazo, esta deverá ser solicitada por 
escrito, com prazo antecipado de, no mínimo, 30 (trinta) dias, antes do prazo previsto para o final do 
contrato e encaminhado ao fiscal da obra para análise. 

.DO TERMO DE CONTRATO  

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
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Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

 

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
ão retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

mail, ou, ainda, fac-

á de acordo com os dados inseridos 
na proposta ou cadastro no portal, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

ticados, a autoridade competente 

Será de 02 (dois) meses corridos, a partir da data da Ordem de Serviço, para a execução de 
de Prazo, esta deverá ser solicitada por 

escrito, com prazo antecipado de, no mínimo, 30 (trinta) dias, antes do prazo previsto para o final do 

itação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
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19.1.1.O adjudicatário terá o prazo de 03
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

19.1.1.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado no prazo de 03 (três) dias, a contar d

19.1.1.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
 
 
19.1.1.3. DOCUMENTOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 
a) apresentar declaração expressa que ateste que a empresa não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em 
atendimento ao Art. 18, XII, Lei 12.708/2012.
 
b) apresentar declaração informando o CNAE que representa a atividade de maior receita da 
empresa; 
 
c) declaração do BDI analítico utilizada na planilha orçamentária proposta pela empresa.
 
d) relação, por escrito, indicando a equipe técnica adequada disponível para execução da obra, com 
no mínimo, 01 (um) Engenheiro Civil e/ou Arquiteto
Mestre ou Encarregado de Obra 
técnicas, 01 (um) responsável em segurança em segurança do trabalho
 
e) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 
emitida e quitada junto ao conselho profissional competente, resp
vinculada a ART ou RRT do projeto.
 
f) Certificado de Acervo Técnico 
Entidade Profissional competente (Registro no Sistema CREA/CONFEA, CAU), comprovando a 
aptidão para desempenho de atividades equivalentes e compatíveis com o objeto da licitação, 
comprovando que o(s) mesmo(s) foi responsável técnico por obras com complexidade de no mínimo 
de 50% dos serviços objeto desta licitação.
 
g) A empresa deverá comprovar,
quadro de funcionários, por meio de Carteira de Trabalho, Contrato de Trabalho ou Contrato Social, 
detentor(es) de Atestado, que comprove a realização de atividades referentes ao artigo 1o da 
Resolução 218 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) 
11:- Execução de obras e Serviço Técnico;
 
h) Em relação ao Mestre ou Encarregado de Obra deverá ser apresentada a Cópia da Carteira de 
Trabalho, comprovando que o mesmo já trabalha nas funções solicitadas neste edital. Este 
profissional deverá estar sempre presente nas atividades da obra.
 
i) Para o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto que fará parte da equipe técnica da obra deverão ser 
apresentados cópia da Carteira de Registro Profissional junto ao CREA ou CAU.
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O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

DOCUMENTOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO:  

presentar declaração expressa que ateste que a empresa não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em 

Art. 18, XII, Lei 12.708/2012. 

ção informando o CNAE que representa a atividade de maior receita da 

declaração do BDI analítico utilizada na planilha orçamentária proposta pela empresa.

relação, por escrito, indicando a equipe técnica adequada disponível para execução da obra, com 
no mínimo, 01 (um) Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista como responsável técnico, e

Encarregado de Obra  para atuação direta à obra e, quando exigido pelas normas 
técnicas, 01 (um) responsável em segurança em segurança do trabalho. 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 
emitida e quitada junto ao conselho profissional competente, respectiva à execução da obra e 
vinculada a ART ou RRT do projeto. 

Certificado de Acervo Técnico – CAT, emitido em nome do profissional citado acima, expedido pela 
Entidade Profissional competente (Registro no Sistema CREA/CONFEA, CAU), comprovando a 

ão para desempenho de atividades equivalentes e compatíveis com o objeto da licitação, 
comprovando que o(s) mesmo(s) foi responsável técnico por obras com complexidade de no mínimo 
de 50% dos serviços objeto desta licitação. 

A empresa deverá comprovar, que o(s) profissional(is) referido(s) acima pertence(m) ao seu 
quadro de funcionários, por meio de Carteira de Trabalho, Contrato de Trabalho ou Contrato Social, 
detentor(es) de Atestado, que comprove a realização de atividades referentes ao artigo 1o da 
Resolução 218 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) 

Execução de obras e Serviço Técnico; 

Em relação ao Mestre ou Encarregado de Obra deverá ser apresentada a Cópia da Carteira de 
o mesmo já trabalha nas funções solicitadas neste edital. Este 

profissional deverá estar sempre presente nas atividades da obra. 

Para o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto que fará parte da equipe técnica da obra deverão ser 
de Registro Profissional junto ao CREA ou CAU. 
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(três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

o órgão ou entidade para a 
lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
a data de seu recebimento.  

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

presentar declaração expressa que ateste que a empresa não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em 

ção informando o CNAE que representa a atividade de maior receita da 

declaração do BDI analítico utilizada na planilha orçamentária proposta pela empresa. 

relação, por escrito, indicando a equipe técnica adequada disponível para execução da obra, com 
e Urbanista como responsável técnico, e 01 (um) 

quando exigido pelas normas 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 
ectiva à execução da obra e 

CAT, emitido em nome do profissional citado acima, expedido pela 
Entidade Profissional competente (Registro no Sistema CREA/CONFEA, CAU), comprovando a 

ão para desempenho de atividades equivalentes e compatíveis com o objeto da licitação, 
comprovando que o(s) mesmo(s) foi responsável técnico por obras com complexidade de no mínimo 

que o(s) profissional(is) referido(s) acima pertence(m) ao seu 
quadro de funcionários, por meio de Carteira de Trabalho, Contrato de Trabalho ou Contrato Social, 
detentor(es) de Atestado, que comprove a realização de atividades referentes ao artigo 1o da 
Resolução 218 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) – Atividade 

Em relação ao Mestre ou Encarregado de Obra deverá ser apresentada a Cópia da Carteira de 
o mesmo já trabalha nas funções solicitadas neste edital. Este 

Para o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto que fará parte da equipe técnica da obra deverão ser 
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19.1.1.4. Que fique ciente o licitante vencedor de sua concordância com a adequação do projeto que 
integra este edital e alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das 
peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto 
não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10 (dez) por cento do valor total do contrato, computando
se esse percentual para verificação do limite previsto no § 1º do Artigo
II, Art. 13 do Decreto nº 7.983/2013).

19.2. A licitante vencedora deverá executar os serviços conforme Memorial Descritivo, Planilha 
Orçamentária, Projeto e Cronograma Físico
ser solicitadas, por escrito, ao profissional responsável pela fiscalização da obra.

19.3.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência d

19.4.Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
das demais cominações legais cabíveis a esse 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato

 

20.DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

20.1.Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

20.2..A Secretaria Municipal 
__________________ para acompanhar e fisca
 

21.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

21.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência
no instrumento de Contrato. 

 

22.DO PAGAMENTO 
  

22.1.Os pagamentos serão mensais
fiscalização da obra, os pagamentos serão efetuados até 20 (vinte) dias subseqüentes ao 
Recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria Municipal da Fazenda, devendo ser anexados os 
demais documentos exigidos em contrato para a liberação de pagamento.

22.2. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA LIBERAÇÃO DE PAGAME NTO:

- Na liberação da 1ª medição é obrigatório 
Obra (Cadastro Nacional da Obra 

- Relação de todos os operários da obra, devendo esta ser atualizada sempre que houver 
modificação na relação dos operários.
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Que fique ciente o licitante vencedor de sua concordância com a adequação do projeto que 
integra este edital e alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das 

ntos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto 
não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10 (dez) por cento do valor total do contrato, computando
se esse percentual para verificação do limite previsto no § 1º do Artigo 65, da Lei nº 8666/93. (Inciso 
II, Art. 13 do Decreto nº 7.983/2013). 

A licitante vencedora deverá executar os serviços conforme Memorial Descritivo, Planilha 
Orçamentária, Projeto e Cronograma Físico-Financeiro, sendo que quaisquer dúvidas deverão 
ser solicitadas, por escrito, ao profissional responsável pela fiscalização da obra.

Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência d

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato

RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo  designa o (a)
para acompanhar e fiscalizar o objeto a ser contratado, além do fiscal da obra.

.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

mensais, conforme boletins de medição, que serão emitidos pela 
fiscalização da obra, os pagamentos serão efetuados até 20 (vinte) dias subseqüentes ao 
Recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria Municipal da Fazenda, devendo ser anexados os 

os em contrato para a liberação de pagamento. 

2. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA LIBERAÇÃO DE PAGAME NTO:

Na liberação da 1ª medição é obrigatório a apresentação da seguinte documentação:
(Cadastro Nacional da Obra – CNO) junto a Receita Federal; 

Relação de todos os operários da obra, devendo esta ser atualizada sempre que houver 
modificação na relação dos operários. 
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Que fique ciente o licitante vencedor de sua concordância com a adequação do projeto que 
integra este edital e alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das 

ntos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto 
não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10 (dez) por cento do valor total do contrato, computando-

65, da Lei nº 8666/93. (Inciso 

A licitante vencedora deverá executar os serviços conforme Memorial Descritivo, Planilha 
Financeiro, sendo que quaisquer dúvidas deverão 

ser solicitadas, por escrito, ao profissional responsável pela fiscalização da obra. 

Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.  

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

o (a) servidor (a) 
lizar o objeto a ser contratado, além do fiscal da obra. 

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e 

conforme boletins de medição, que serão emitidos pela 
fiscalização da obra, os pagamentos serão efetuados até 20 (vinte) dias subseqüentes ao 
Recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria Municipal da Fazenda, devendo ser anexados os 

2. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA LIBERAÇÃO DE PAGAME NTO: 

documentação:- Matrícula da 

Relação de todos os operários da obra, devendo esta ser atualizada sempre que houver 
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22.2.1. Nas liberações de medição deverão ser apresentados junto com os pedidos de liberação de 
pagamento, cópias autenticadas da Folha de Pagamento, comprovantes dos Recolhimentos do INSS 
e FGTS dos empregados efetivamente lotados na obra, conforme re
anteriormente. 

22.2.2. A liberação da última parcela está condicionada a apresentação da CND da Obra, emitida
pelo INSS na conclusão da obra.

22.3.O pagamento será efetuado contra empenho, por intermédio da Secretaria Municipal da 
Fazenda e mediante apresentação da Nota Fiscal/
orçamentárias: 

SECRETARIA

 
22.4. Em eventual atraso do pagamento por parte do Município, será calculado juro de 0,5% ao mês 
sobre o valor da nota fiscal mais atualização monetária pelo IPC, ou outro índice que vier a substituí
lo, reservando-se à Administração o prazo de 10 (dez) dias pa
aplicação do acréscimo ora indicado.
 
22.5. Conforme Decreto Executivo nº 040/
serviços prestados, deverão emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas 
na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro d e 2012
informar no documento fiscal o valor do Imposto de Renda a ser retido.
 
22.6. O pagamento está condicionado a efetivação do repas se do Òrgão Repassador para a 
Prefeitura Municipal de São Gabriel/RS.

 

23.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

23.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que:  

23.1.1.não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

23.1.2. apresentar documentação falsa;

23.1.3.deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

23.1.4.ensejar o retardamento da execução do objeto;

23.1.5.não mantiver a proposta; 

23.1.6.cometer fraude fiscal; 

23.1.7.comportar-se de modo inidôneo;

23.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

23.3.O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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Nas liberações de medição deverão ser apresentados junto com os pedidos de liberação de 
icadas da Folha de Pagamento, comprovantes dos Recolhimentos do INSS 

e FGTS dos empregados efetivamente lotados na obra, conforme re

A liberação da última parcela está condicionada a apresentação da CND da Obra, emitida
pelo INSS na conclusão da obra. 

O pagamento será efetuado contra empenho, por intermédio da Secretaria Municipal da 
Fazenda e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na

SECRETARIA DESPESA 

SEMOU 
6311 

11675 

Em eventual atraso do pagamento por parte do Município, será calculado juro de 0,5% ao mês 
sobre o valor da nota fiscal mais atualização monetária pelo IPC, ou outro índice que vier a substituí

se à Administração o prazo de 10 (dez) dias para a tramitação da mesma, sem a 
aplicação do acréscimo ora indicado. 

Decreto Executivo nº 040/ 2022, a contratada, quando do faturamento dos bens e 
serviços prestados, deverão emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas 

Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro d e 2012, ou a que vier a substituí
cumento fiscal o valor do Imposto de Renda a ser retido. 

O pagamento está condicionado a efetivação do repas se do Òrgão Repassador para a 
Prefeitura Municipal de São Gabriel/RS.  

.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

apresentar documentação falsa; 

entregar os documentos exigidos no certame; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

se de modo inidôneo; 

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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Nas liberações de medição deverão ser apresentados junto com os pedidos de liberação de 
icadas da Folha de Pagamento, comprovantes dos Recolhimentos do INSS 

e FGTS dos empregados efetivamente lotados na obra, conforme relação apresentada 

A liberação da última parcela está condicionada a apresentação da CND da Obra, emitida 

O pagamento será efetuado contra empenho, por intermédio da Secretaria Municipal da 
Fatura, correndo a despesa nas seguintes rubricas 

Em eventual atraso do pagamento por parte do Município, será calculado juro de 0,5% ao mês 
sobre o valor da nota fiscal mais atualização monetária pelo IPC, ou outro índice que vier a substituí-

ra a tramitação da mesma, sem a 

, a contratada, quando do faturamento dos bens e 
serviços prestados, deverão emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas 

, ou a que vier a substituí-la e, 

O pagamento está condicionado a efetivação do repas se do Òrgão Repassador para a 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

 

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
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23.3.1.Advertência por faltas leves, assim entendidas como aq
significativos ao objeto da contratação;

23.3.2.Multa de 10% (dez por cento)
licitante; 

23.3.3.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entid
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 

23.3.4.Impedimento de licitar e de contratar com a União e 
de até cinco anos; 

23.4.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sem
a Contratante pelos prejuízos causados;

23.5.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

23.6.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização 

23.7.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não considerad
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

23.8.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos admi
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

23.9.Caso o valor da multa não seja suficiente pa
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 

23.10.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

23.11.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.

23.12.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23.13.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Contrato. 
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Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta do 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entid
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 

Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
inistrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não considerad
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos admi
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administ
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
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uelas que não acarretarem prejuízos 

sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta do 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

pre que a Contratada ressarcir 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
inistrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

ra cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 



              PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL
                   

                      

 

 

24.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

24.1.Da sessão pública do Pregão divulgar

24.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não h
contrário, pelo Pregoeiro.   

24.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

24.4.No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou fa
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo
para fins de habilitação e classificação.

24.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

24.9.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

24.10.Em caso de divergência entre disposições deste Ed
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11.O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br
João Manoel, nº 508, São Gabriel/RS, 
horário das 08:00 horas às 14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
site da Prefeitura. 

24.12.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

- Minuta de Termo de Contrato; 

- Atestado de Visita; 

- Termo de Ciência e Responsabilidade (no

- Especificações Técnicas; 
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.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou fa
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

cípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

ou do resultado do processo licitatório. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

atendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua 

, São Gabriel/RS, Diretoria de Compras – Setor de Licitações, 
horário das 08:00 horas às 14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. Também disponibilizado no 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

Termo de Ciência e Responsabilidade (no caso de não realizar a visita); 
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Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

aja comunicação em 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

lhes validade e eficácia 

do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

se-á o dia do início e 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

atendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

ital e de seus anexos ou demais peças que 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua 

Setor de Licitações, nos dias úteis, no 
horário das 08:00 horas às 14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

interessados. Também disponibilizado no 
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- Memorial Descritivo; 

- Planilha Orçamentária; 

- Cronograma Físico-Financeiro; 

- Quadro de Composição do BDI

- Composições; 

- Quadro de Composição do Investimento

- Cotações e ARTs; 

- Pranchas. 

 

Prefeitura Municipal de São Gabriel, 
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Quadro de Composição do BDI;  

Quadro de Composição do Investimento; 

Prefeitura Municipal de São Gabriel, 06 de Junho de 2023

 

 

Lucas Gonçalves Menezes, 
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  
PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



              PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL
                   

                      

 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL/RS
na RUA DUQUE DE CAXIAS, Nº 268, 
CNPJ nº 88.768.080/0001-70
Lucas Gonçalves Menezes , doravante denominada 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
CEP: _______ - ______, telefone: (__) _______, E
CONTRATADA  têm entre si o presente 
em decorrência do Pregão Eletrônico nº 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA EMPREITADA GLOBAL, MATERIAL E MÃO
OBRA, PARA EXECUÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA ÁREA DE RE CREAÇÃO INFANTIL 
(PLAYGROUND) DA PRAÇA DR. FERNANDO ABBOTT 
FEDERAL,  conforme especificações,
instrumentos e anexos ao edital. 

 

       CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
 

2.1.O valor total do ajuste é de R$ _________ (_________________________), constante da 
proposta vencedora da licitação, aceito pela 
total execução do presente objeto.
 
 
       CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO
 
3.1.O pagamento será efetuado contra empenho, por intermédio da Secretaria Municipal da Fazenda 
e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na seguinte rubrica 
orçamentária: 
 

SECRETARIA

 

3.2.Os pagamentos serão efetuados 
emitidos pela fiscalização da obra, os pagamentos serão efetuados até 20 (vinte) dias subseqüentes 
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TERMO DE CONTRATO Nº _____/2023
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL/RS
EMPRESA _______________________ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

PROCESSO LC: 

SÃO GABRIEL/RS , por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL
DUQUE DE CAXIAS, Nº 268, CIDADE: SÃO GABRIEL/RS – CEP: 97.300

70 neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL
doravante denominada CONTRATANTE , e _________________

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ ___________, com endereço à 
telefone: (__) _______, E-mail: ______, doravante denominada 

têm entre si o presente instrumento, celebrado com o amparo da Lei 
Pregão Eletrônico nº 57/2023, mediante as cláusulas e condições 

DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA EMPREITADA GLOBAL, MATERIAL E MÃO
OBRA, PARA EXECUÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA ÁREA DE RE CREAÇÃO INFANTIL 

) DA PRAÇA DR. FERNANDO ABBOTT – TRANSFERÊNCIA ESPECIAL 
especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

 

DO VALOR 

O valor total do ajuste é de R$ _________ (_________________________), constante da 
ra da licitação, aceito pela contratada, entendido como justo e suficiente para a 

total execução do presente objeto. 

DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado contra empenho, por intermédio da Secretaria Municipal da Fazenda 
e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na seguinte rubrica 

SECRETARIA DESPESA 

SEMOU 
6311 

11675 

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, conforme boletins de medição, que serão 
emitidos pela fiscalização da obra, os pagamentos serão efetuados até 20 (vinte) dias subseqüentes 
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ANEXO I 
 

2023, QUE FAZEM 
SÃO GABRIEL/RS  E A 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023 

PROCESSO LC: 804 

PREFEITURA MUNICIPAL , com sede 
97.300-226, inscrito no 

PREFEITO MUNICIPAL , Senhor: 
_________________, 

, com endereço à ___________, 
doravante denominada 

, celebrado com o amparo da Lei n.º 8.666/93 e 
cláusulas e condições seguintes: 

CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA EMPREITADA GLOBAL, MATERIAL E MÃO -DE-
OBRA, PARA EXECUÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA ÁREA DE RE CREAÇÃO INFANTIL 

TRANSFERÊNCIA ESPECIAL 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

O valor total do ajuste é de R$ _________ (_________________________), constante da 
entendido como justo e suficiente para a 

O pagamento será efetuado contra empenho, por intermédio da Secretaria Municipal da Fazenda 
e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na seguinte rubrica 

conforme boletins de medição, que serão 
emitidos pela fiscalização da obra, os pagamentos serão efetuados até 20 (vinte) dias subseqüentes 
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ao Recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria Municipal da Fazenda, devendo ser anexados os 
demais documentos exigidos em contrato para a liberação de pagamento.

3.3. Conforme Decreto Executivo nº 040/
serviços prestados, deverão emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas 
na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012
informar no documento fiscal o valor do Imposto de Renda a ser retido.

 

3.3. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA LIBERAÇÃO DE PAGA MENTO:

- Na liberação da 1ª medição é obrigatório a 

- Matrícula da Obra (Cadastro Nacional da Obra 

- Relação de todos os operários da obra, devendo esta ser atualizada sempre que houver 
modificação na relação dos operários.

 

22.2.1. Nas liberações de medição deverão ser apresentados junto com os pedidos de liberação de 
pagamento, cópias autenticadas da Folha de Pagamento, comprovantes dos Recolhimentos do INSS 
e FGTS dos empregados efetivamente lotados na obra, conforme relação apres
anteriormente. 

22.2.2. A liberação da última parcela está condicionada a apresentação da CND da Obra, emitida 
pelo INSS na conclusão da obra.

3.3.1. Nas liberações de medição deverão ser apresentados junto com os pedidos de liberação de 
pagamento, cópias autenticadas da Folha de Pagamento, comprovantes dos Recolhimentos do INSS 
e FGTS dos empregados efetivamente lotados na obra, conforme relação apresentada 
anteriormente; 

3.3.2. A liberação da última parcela está condicionada a apresentação da CND da
INSS na conclusão da obra e Termo de Recebimento Final da Comissão de Recebimento de Obras e 
Engenharia. 

 
3.4. Em eventual atraso do pagamento por parte do Município, será calculado juro de 0,5% ao mês 
sobre o valor da nota fiscal mais 
lo, reservando-se à Administração o prazo de 10 (dez) dias para a tramitação da mesma, sem a 
aplicação do acréscimo ora indicado.
 
 
3.5. O pagamento está condicionado a efetivação do repa
Municipal de São Gabriel/RS. 
 
 
 

CLÁUSULA QUARTA –
                  

4.1. Será de 02 (dois) meses corridos, a partir da data da Ordem de Serviço, para a execução de 
todos os serviços. Se necessário uma eventual Prorrogação de Prazo, esta deverá ser solicitada por 
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ao Recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria Municipal da Fazenda, devendo ser anexados os 
s em contrato para a liberação de pagamento. 

Decreto Executivo nº 040/ 2023, a contratada, quando do faturamento dos bens e 
serviços prestados, deverão emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas 

Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 , ou a que vier a substituí
informar no documento fiscal o valor do Imposto de Renda a ser retido. 

3.3. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA LIBERAÇÃO DE PAGA MENTO: 

Na liberação da 1ª medição é obrigatório a apresentação da seguinte documentação:

Matrícula da Obra (Cadastro Nacional da Obra – CNO) junto a Receita Federal; 

Relação de todos os operários da obra, devendo esta ser atualizada sempre que houver 
modificação na relação dos operários. 

Nas liberações de medição deverão ser apresentados junto com os pedidos de liberação de 
pagamento, cópias autenticadas da Folha de Pagamento, comprovantes dos Recolhimentos do INSS 
e FGTS dos empregados efetivamente lotados na obra, conforme relação apres

A liberação da última parcela está condicionada a apresentação da CND da Obra, emitida 
pelo INSS na conclusão da obra. 

Nas liberações de medição deverão ser apresentados junto com os pedidos de liberação de 
ópias autenticadas da Folha de Pagamento, comprovantes dos Recolhimentos do INSS 

e FGTS dos empregados efetivamente lotados na obra, conforme relação apresentada 

A liberação da última parcela está condicionada a apresentação da CND da
INSS na conclusão da obra e Termo de Recebimento Final da Comissão de Recebimento de Obras e 

Em eventual atraso do pagamento por parte do Município, será calculado juro de 0,5% ao mês 
sobre o valor da nota fiscal mais atualização monetária pelo IPC, ou outro índice que vier a substituí

se à Administração o prazo de 10 (dez) dias para a tramitação da mesma, sem a 
aplicação do acréscimo ora indicado. 

O pagamento está condicionado a efetivação do repasse do Òrgão Repassador para a Prefeitura 

 DA EXECUÇÃO 

Será de 02 (dois) meses corridos, a partir da data da Ordem de Serviço, para a execução de 
todos os serviços. Se necessário uma eventual Prorrogação de Prazo, esta deverá ser solicitada por 
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ao Recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria Municipal da Fazenda, devendo ser anexados os 

, a contratada, quando do faturamento dos bens e 
serviços prestados, deverão emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas 

, ou a que vier a substituí-la e, 

 

apresentação da seguinte documentação: 

 

Relação de todos os operários da obra, devendo esta ser atualizada sempre que houver 

Nas liberações de medição deverão ser apresentados junto com os pedidos de liberação de 
pagamento, cópias autenticadas da Folha de Pagamento, comprovantes dos Recolhimentos do INSS 
e FGTS dos empregados efetivamente lotados na obra, conforme relação apresentada 

A liberação da última parcela está condicionada a apresentação da CND da Obra, emitida 

Nas liberações de medição deverão ser apresentados junto com os pedidos de liberação de 
ópias autenticadas da Folha de Pagamento, comprovantes dos Recolhimentos do INSS 

e FGTS dos empregados efetivamente lotados na obra, conforme relação apresentada 

A liberação da última parcela está condicionada a apresentação da CND da Obra, emitida pelo 
INSS na conclusão da obra e Termo de Recebimento Final da Comissão de Recebimento de Obras e 

Em eventual atraso do pagamento por parte do Município, será calculado juro de 0,5% ao mês 
atualização monetária pelo IPC, ou outro índice que vier a substituí-

se à Administração o prazo de 10 (dez) dias para a tramitação da mesma, sem a 

sse do Òrgão Repassador para a Prefeitura 

Será de 02 (dois) meses corridos, a partir da data da Ordem de Serviço, para a execução de 
todos os serviços. Se necessário uma eventual Prorrogação de Prazo, esta deverá ser solicitada por 
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escrito, com prazo antecipado de, no mínimo, 30 (trinta) dias, ant
contrato e encaminhado ao fiscal da obra para análise.

 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO
 

5.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

5.2. A Secretaria Municipal 
______________________ para acompanhar e fisca
obra. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES
 

6.1 - DOS DIREITOS 
 

         Constitui direito do contratante, 
especificações e quantidades estabelecidas no Edital, que prevê a referida entrega
determinado, sem quaisquer taxas ou fretes para o Município, ou qualquer outro encargo.
 
        Constitui direito da contratada 

 
 

6.2 - DAS OBRIGAÇÕES 
 
       Constituem obrigações do contratante:

 
a) efetuar o pagamento na forma prevista no Edital e neste instrumento;

 
b) dar à contratada as condições necessárias à regular execução do contrato;
 
c) a fiscalização da obra ficará
contratado para este fim, que poderá a qualquer tempo impugnar quaisquer serviços, que tenham 
sido mal executados, ou executados em desacordo com o Memorial Descritivo, apresente vícios de 
execução, sendo que a contratada responsável por refazê
contratante. 
                   
 
       Constituem obrigações da contratada
 
a) efetuar a entrega do objeto de acordo com as especificações, quantidades e prazos do Edital 
presente contrato; 

  
b) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital, inclusive, quanto a 
manter o padrão de qualidade e quantid

 
c) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente 
contrato; 
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escrito, com prazo antecipado de, no mínimo, 30 (trinta) dias, antes do prazo previsto para o final do 
contrato e encaminhado ao fiscal da obra para análise. 

DO RECEBIMENTO 

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo  designa o (
para acompanhar e fiscalizar o objeto a ser contratado, além do fiscal da 

DAS OBRIGAÇÕES  

contratante, receber o objeto deste contrato nas condições, características, 
especificações e quantidades estabelecidas no Edital, que prevê a referida entrega

sem quaisquer taxas ou fretes para o Município, ou qualquer outro encargo.

contratada perceber o valor ajustado, na forma e no prazo conveniados.

contratante:  

efetuar o pagamento na forma prevista no Edital e neste instrumento; 

as condições necessárias à regular execução do contrato; 

a fiscalização da obra ficará a cargo do Departamento Técnico da SEMOU ou profissional 
contratado para este fim, que poderá a qualquer tempo impugnar quaisquer serviços, que tenham 
sido mal executados, ou executados em desacordo com o Memorial Descritivo, apresente vícios de 

sendo que a contratada responsável por refazê-los sem qualquer custo adicional ao 

contratada : 

efetuar a entrega do objeto de acordo com as especificações, quantidades e prazos do Edital 

manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital, inclusive, quanto a 
manter o padrão de qualidade e quantidade; 

assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente 
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es do prazo previsto para o final do 

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

o (a) servidor (a) 
lizar o objeto a ser contratado, além do fiscal da 

receber o objeto deste contrato nas condições, características, 
especificações e quantidades estabelecidas no Edital, que prevê a referida entrega, no local e horário 

sem quaisquer taxas ou fretes para o Município, ou qualquer outro encargo. 

perceber o valor ajustado, na forma e no prazo conveniados. 

a cargo do Departamento Técnico da SEMOU ou profissional 
contratado para este fim, que poderá a qualquer tempo impugnar quaisquer serviços, que tenham 
sido mal executados, ou executados em desacordo com o Memorial Descritivo, apresente vícios de 

los sem qualquer custo adicional ao 

efetuar a entrega do objeto de acordo com as especificações, quantidades e prazos do Edital e do 

manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital, inclusive, quanto a 

assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente 
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d) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigaçõ
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários e fiscais; 
 
e) verificada a desconformidade de algum dos produtos, a contratada deverá promover as correções 
necessárias no prazo máximo de 05 
edital; 
 
f) Todos os materiais a serem utilizados deverão ser de 1ª qualidade, e deverão estar de acordo com 
a especificação dos materiais contidas no Memorial Descritivo ou que atendam da me
possível à boa execução dos serviços. A fiscalização poderá pedir a troca de qualquer material se 
entender que este não atenda as especificações, apresente inconformidades, não demonstre a 
qualidade necessária ou não seja de acordo com o especif
 
g) fica a contratada responsável pela qualidade do material fornecido, conforme disposto na Cláusula 
Sexta; 

       
h) poderá ter de substituir às suas expensas qualquer material entregue com má qualidade e/ou que 
desatenda às especificações do edital.
 
i) deverá enviar os seguintes documentos
 
I) apresentar declaração expressa que ateste que a empresa não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou
atendimento ao Art. 18, XII, Lei 12.708/2012.
 
II) apresentar declaração informando o CNAE que representa a atividade de maior receita da 
empresa; 
 
III) declaração do BDI analítico utilizada na planilha orçamentária prop
 
IV) relação, por escrito, indicando a equipe técnica adequada disponível para execução da obra, com 
no mínimo, 01 (um) Engenheiro Civil e/ou Arquiteto
Mestre ou Encarregado de Obra 
técnicas, 01 (um) responsável em segurança em segurança do trabalho.
 
V) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 
emitida e quitada junto ao conselho
vinculada a ART ou RRT do projeto.
 
VI) Certificado de Acervo Técnico 
pela Entidade Profissional competente (Registro no Sistema CREA/CONFEA, CAU), comprovando a 
aptidão para desempenho de atividades equivalentes e compatíveis com o o
comprovando que o(s) mesmo(s) foi responsável técnico por obras com complexidade de no mínimo 
de 50% dos serviços objeto desta licitação.
 
VII) A empresa deverá comprovar, que o(s) profissional(is) referido(s) acima pertence(m) ao seu 
quadro de funcionários, por meio de Carteira de Trabalho, Contrato de Trabalho ou Contrato Social, 
detentor(es) de Atestado, que comprove a realização de atividades referentes ao artigo 1o da 
Resolução 218 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Ag
11:- Execução de obras e Serviço Técnico;
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apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários e fiscais;  

verificada a desconformidade de algum dos produtos, a contratada deverá promover as correções 
necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste 

Todos os materiais a serem utilizados deverão ser de 1ª qualidade, e deverão estar de acordo com 
a especificação dos materiais contidas no Memorial Descritivo ou que atendam da me
possível à boa execução dos serviços. A fiscalização poderá pedir a troca de qualquer material se 
entender que este não atenda as especificações, apresente inconformidades, não demonstre a 
qualidade necessária ou não seja de acordo com o especificado no Memorial Descritivo.

fica a contratada responsável pela qualidade do material fornecido, conforme disposto na Cláusula 

poderá ter de substituir às suas expensas qualquer material entregue com má qualidade e/ou que 
especificações do edital. 

deverá enviar os seguintes documentos para assinatura do contrato:  

presentar declaração expressa que ateste que a empresa não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em 

Art. 18, XII, Lei 12.708/2012. 

apresentar declaração informando o CNAE que representa a atividade de maior receita da 

declaração do BDI analítico utilizada na planilha orçamentária proposta pela empresa.

relação, por escrito, indicando a equipe técnica adequada disponível para execução da obra, com 
no mínimo, 01 (um) Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista como responsável técnico, e

Encarregado de Obra  para atuação direta à obra e, quando exigido pelas normas 
técnicas, 01 (um) responsável em segurança em segurança do trabalho. 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 
emitida e quitada junto ao conselho profissional competente, respectiva à execução da obra e 
vinculada a ART ou RRT do projeto. 

Certificado de Acervo Técnico – CAT, emitido em nome do profissional citado acima, expedido 
pela Entidade Profissional competente (Registro no Sistema CREA/CONFEA, CAU), comprovando a 
aptidão para desempenho de atividades equivalentes e compatíveis com o o
comprovando que o(s) mesmo(s) foi responsável técnico por obras com complexidade de no mínimo 
de 50% dos serviços objeto desta licitação. 

A empresa deverá comprovar, que o(s) profissional(is) referido(s) acima pertence(m) ao seu 
uadro de funcionários, por meio de Carteira de Trabalho, Contrato de Trabalho ou Contrato Social, 

detentor(es) de Atestado, que comprove a realização de atividades referentes ao artigo 1o da 
Resolução 218 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) 

Execução de obras e Serviço Técnico; 
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apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 
es assumidas na presente licitação, em especial, 

verificada a desconformidade de algum dos produtos, a contratada deverá promover as correções 
se às penalidades previstas neste 

Todos os materiais a serem utilizados deverão ser de 1ª qualidade, e deverão estar de acordo com 
a especificação dos materiais contidas no Memorial Descritivo ou que atendam da melhor forma 
possível à boa execução dos serviços. A fiscalização poderá pedir a troca de qualquer material se 
entender que este não atenda as especificações, apresente inconformidades, não demonstre a 

icado no Memorial Descritivo. 

fica a contratada responsável pela qualidade do material fornecido, conforme disposto na Cláusula 

poderá ter de substituir às suas expensas qualquer material entregue com má qualidade e/ou que 

presentar declaração expressa que ateste que a empresa não possui em seu quadro societário 
de sociedade de economia mista, em 

apresentar declaração informando o CNAE que representa a atividade de maior receita da 

osta pela empresa. 

relação, por escrito, indicando a equipe técnica adequada disponível para execução da obra, com 
e Urbanista como responsável técnico, e 01 (um) 

para atuação direta à obra e, quando exigido pelas normas 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 
profissional competente, respectiva à execução da obra e 

CAT, emitido em nome do profissional citado acima, expedido 
pela Entidade Profissional competente (Registro no Sistema CREA/CONFEA, CAU), comprovando a 
aptidão para desempenho de atividades equivalentes e compatíveis com o objeto da licitação, 
comprovando que o(s) mesmo(s) foi responsável técnico por obras com complexidade de no mínimo 

A empresa deverá comprovar, que o(s) profissional(is) referido(s) acima pertence(m) ao seu 
uadro de funcionários, por meio de Carteira de Trabalho, Contrato de Trabalho ou Contrato Social, 

detentor(es) de Atestado, que comprove a realização de atividades referentes ao artigo 1o da 
ronomia (CONFEA) – Atividade 



              PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL
                   

                      

 

 

VIII) Em relação ao Mestre ou Encarregado de Obra deverá ser apresentada a Cópia da Carteira de 
Trabalho, comprovando que o mesmo já trabalha nas funções solicitadas neste edital. Este
profissional deverá estar sempre presente nas atividades da obra.
 
IX) Para o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista que fará parte da equipe técnica da obra 
deverão ser apresentados cópia da Carteira de Registro Profissional junto ao CREA ou CAU.
 
j) Que fique ciente o licitante vencedor de sua concordância com a adequação do projeto que integra 
este edital e alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técni
poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10 (dez) por cento do valor total do contrato, computando
esse percentual para verificação do limite previsto no § 1º do Artigo 65, da Lei nº 8666/93. (Inciso II, 
Art. 13 do Decreto nº 7.983/2013).
 
k) o responsável técnico indicado pela contratada deverá permanecer na obra no mínimo 1
horas semanais ou sempre que solicitado de modo a facilitar o contato com o fiscal da obra sendo 
que este será o responsável pelos contatos co
 
l) deverá ser mantido um Diário de Obras, onde serão anotadas todas as ocorrências, fatos 
relevantes e a descrição diária da execução dos serviços.
 
m) deverá executar os serviços conforme Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Projeto e 
Cronograma Físico-Financeiro, sendo que quaisquer dúvidas deverão ser solicitadas, por escrito, ao 
profissional responsável pela fiscalização da obra.
 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO
 
7.1. A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 
previstos no Art. 77 da Lei Federal N.º 8.666/93.
 
7.2. Este contrato poderá ser rescindido:
 
- por ato unilateral da Administração, nos casos dos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal 
N.º 8.666/93;   
- amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo do processo de licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração;
-  judicialmente, nos termos da legislação.
 
7.3. A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite 
dos prejuízos causados ao contratante.

7.4. Constituem motivos para rescisão do ajuste os previstos no Art. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO

8.1. Integram este contrato, como se transcrito, naquilo em que não contrariar o presente 
instrumento, a proposta comercial da CONTRATADA.
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Em relação ao Mestre ou Encarregado de Obra deverá ser apresentada a Cópia da Carteira de 
Trabalho, comprovando que o mesmo já trabalha nas funções solicitadas neste edital. Este
profissional deverá estar sempre presente nas atividades da obra. 

Para o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista que fará parte da equipe técnica da obra 
deverão ser apresentados cópia da Carteira de Registro Profissional junto ao CREA ou CAU.

Que fique ciente o licitante vencedor de sua concordância com a adequação do projeto que integra 
este edital e alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não 
poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10 (dez) por cento do valor total do contrato, computando
esse percentual para verificação do limite previsto no § 1º do Artigo 65, da Lei nº 8666/93. (Inciso II, 

º 7.983/2013). 

o responsável técnico indicado pela contratada deverá permanecer na obra no mínimo 1
ou sempre que solicitado de modo a facilitar o contato com o fiscal da obra sendo 

que este será o responsável pelos contatos com a fiscalização da obra. 

deverá ser mantido um Diário de Obras, onde serão anotadas todas as ocorrências, fatos 
relevantes e a descrição diária da execução dos serviços. 

deverá executar os serviços conforme Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Projeto e 
Financeiro, sendo que quaisquer dúvidas deverão ser solicitadas, por escrito, ao 

profissional responsável pela fiscalização da obra. 

DA RESCISÃO 

A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 
previstos no Art. 77 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

rescindido: 

por ato unilateral da Administração, nos casos dos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal 

amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo do processo de licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração; 

judicialmente, nos termos da legislação. 

A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite 
dos prejuízos causados ao contratante. 

Constituem motivos para rescisão do ajuste os previstos no Art. 78 da Lei Federal N.º 8.666/93.

DA VINCULAÇÃO  

Integram este contrato, como se transcrito, naquilo em que não contrariar o presente 
instrumento, a proposta comercial da CONTRATADA. 
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Em relação ao Mestre ou Encarregado de Obra deverá ser apresentada a Cópia da Carteira de 
Trabalho, comprovando que o mesmo já trabalha nas funções solicitadas neste edital. Este 

Para o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista que fará parte da equipe técnica da obra 
deverão ser apresentados cópia da Carteira de Registro Profissional junto ao CREA ou CAU. 

Que fique ciente o licitante vencedor de sua concordância com a adequação do projeto que integra 
este edital e alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

cos preliminares do projeto não 
poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10 (dez) por cento do valor total do contrato, computando-se 
esse percentual para verificação do limite previsto no § 1º do Artigo 65, da Lei nº 8666/93. (Inciso II, 

o responsável técnico indicado pela contratada deverá permanecer na obra no mínimo 15 (quinze) 
ou sempre que solicitado de modo a facilitar o contato com o fiscal da obra sendo 

deverá ser mantido um Diário de Obras, onde serão anotadas todas as ocorrências, fatos 

deverá executar os serviços conforme Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Projeto e 
Financeiro, sendo que quaisquer dúvidas deverão ser solicitadas, por escrito, ao 

A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 

por ato unilateral da Administração, nos casos dos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal 

amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo do processo de licitação, desde que 

A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite 

78 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

Integram este contrato, como se transcrito, naquilo em que não contrariar o presente 
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CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
9.1. Sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal N.º 8.666/93, pela inexecução 
contratual a contratada se submeterá as seguintes penalidades:
  
a) deixar de manter a proposta (recusa injustificada p ara contratar):
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10 % sobre o valor 
do último lance ofertado; 
b) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 
prejuízo ao resultado:  advertência;
c) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais 
será considerado como inexecução contratual:
cento) sobre o valor atualizado do contrato;
d) inexecução parcial do contrato:
pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8 % (oito por cento) sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplido do contrato;
e) inexecução total do contrato:
pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato;
f) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual:
inidoneidade cumulada com a suspensão
pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 12 % (doze por cento) sobre o valor atualizado do contrato.
 
 
As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
À contratada poderá ser aplicada penalidade prevista no inciso IV d
mediante devido processo legal. 
Na aplicação desta penalidade serão admitidos os recursos previstos em lei.
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO
 
10.1. As partes contratadas elegem o foro da Comarca de São Gabriel/RS, com renúncia de 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões judiciais, que porventura 
resultem das relações contratuais.
 
10.2.Finalmente, por estarem as partes contratantes justas, certas e acordadas inteiramente quanto 
aos termos e cláusulas do presente Contrato, firmam
sem rasuras, aos fins e efeitos de lei.                  

Prefeitura Municipal de São Gabriel, __ de _____ de 

Lucas Gonçalves Menezes                                                           

Prefeito Municipal                                                                       Contratada
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DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal N.º 8.666/93, pela inexecução 
contratual a contratada se submeterá as seguintes penalidades: 

deixar de manter a proposta (recusa injustificada p ara contratar):  suspensão do direito de 
contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10 % sobre o valor 

executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 
advertência; 

contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais 
será considerado como inexecução contratual:  multa diária de 0,5 % (zero vírgula cinco por 
cento) sobre o valor atualizado do contrato; 

inexecução parcial do contrato:  suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8 % (oito por cento) sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplido do contrato; 

inexecução total do contrato:  suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato;

causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual:
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 
pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 12 % (doze por cento) sobre o valor atualizado do contrato.

As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 

À contratada poderá ser aplicada penalidade prevista no inciso IV do art. 87 da Lei N.º 8.666/93, 
 

Na aplicação desta penalidade serão admitidos os recursos previstos em lei. 

DO FORO 

As partes contratadas elegem o foro da Comarca de São Gabriel/RS, com renúncia de 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões judiciais, que porventura 
resultem das relações contratuais. 

Finalmente, por estarem as partes contratantes justas, certas e acordadas inteiramente quanto 
áusulas do presente Contrato, firmam-no, em três (03) vias de igual forma e conteúdo, 

sem rasuras, aos fins e efeitos de lei.                   

Prefeitura Municipal de São Gabriel, __ de _____ de 2023

 

                                                          __________________________

Prefeito Municipal                                                                       Contratada  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  
PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

Sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal N.º 8.666/93, pela inexecução 

suspensão do direito de 
contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10 % sobre o valor 

executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 

contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais 
multa diária de 0,5 % (zero vírgula cinco por 

ensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8 % (oito por cento) sobre o valor correspondente ao 

contratar com a Administração 
pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato; 

causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual:  declaração de 
do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 12 % (doze por cento) sobre o valor atualizado do contrato. 

 
pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 

o art. 87 da Lei N.º 8.666/93, 

As partes contratadas elegem o foro da Comarca de São Gabriel/RS, com renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões judiciais, que porventura 

Finalmente, por estarem as partes contratantes justas, certas e acordadas inteiramente quanto 
no, em três (03) vias de igual forma e conteúdo, 

2023. 

__________________________ 



              PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL
                   

                      

 

 

                                                                      
 

Edital de Referência: Pregão Eletrônico nº 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA EMPREITADA GLOBAL, MATERIAL E 
MÃO-DE-OBRA, PARA EXECUÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA ÁREA DE RE CREAÇÃO 
INFANTIL (PLAYGROUND ) DA PRAÇA DR. FERNANDO ABBOTT 
ESPECIAL FEDERAL  
Razão Social: 
CNPJ: 
Representante: 
CPF do Representante: 
 
Atesto, para os fins de participação da empresa acima identificada, que eu, Servidor Público 
___________________ (nome), como representante da Secretaria ________________ do 
Município de São Gabriel, acompanhei nesta data a visita do representante da empresa 
licitante, com o objetivo de conhecer o local de execução dos serviços previstos no certame.
 
 

São Gabriel,
 

______________________________________

 

______________________________________
Diretor, Sócio
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ATESTADO DE VISITA  
(Modelo) 

 
 

Pregão Eletrônico nº 57/2023 

CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA EMPREITADA GLOBAL, MATERIAL E 
OBRA, PARA EXECUÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA ÁREA DE RE CREAÇÃO 

) DA PRAÇA DR. FERNANDO ABBOTT – 

Atesto, para os fins de participação da empresa acima identificada, que eu, Servidor Público 
nome), como representante da Secretaria ________________ do 

Município de São Gabriel, acompanhei nesta data a visita do representante da empresa 
licitante, com o objetivo de conhecer o local de execução dos serviços previstos no certame.

São Gabriel, ____de_____________ de 2023. 

______________________________________ 
Secretaria .................................... 

______________________________________ 
Diretor, Sócio-Gerente ou Equivalente 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  
PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

                    ANEXO II 

CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA EMPREITADA GLOBAL, MATERIAL E 
OBRA, PARA EXECUÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA ÁREA DE RE CREAÇÃO 

 TRANSFERÊNCIA 

Atesto, para os fins de participação da empresa acima identificada, que eu, Servidor Público 
nome), como representante da Secretaria ________________ do 

Município de São Gabriel, acompanhei nesta data a visita do representante da empresa 
licitante, com o objetivo de conhecer o local de execução dos serviços previstos no certame. 

 
 

 

ANEXO II 



              PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL
                   

                      

 

 

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Edital de Referência: Pregão Eletrônico nº 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA EMPREITADA GLOBAL, MATERIAL E 
MÃO-DE-OBRA, PARA EXECUÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA ÁREA DE RE CREAÇÃO 
INFANTIL (PLAYGROUND ) DA PRAÇA DR. FERNANDO ABBOTT 
ESPECIAL FEDERAL 
Razão Social: 
CNPJ: 
Representante: 
CPF do Representante: 
 
Declaramos, para os fins de participação da empresa acima identificada, que possuímos pleno 
conhecimento das condições para a prestação dos serviços do presente certame.
 
 
 
 
 

____________,
 

______________________________________
Diretor, Sócio
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TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE  
(Modelo) 

 
 

Pregão Eletrônico nº 57/2023 

CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA EMPREITADA GLOBAL, MATERIAL E 
OBRA, PARA EXECUÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA ÁREA DE RE CREAÇÃO 

) DA PRAÇA DR. FERNANDO ABBOTT – 

Declaramos, para os fins de participação da empresa acima identificada, que possuímos pleno 
conhecimento das condições para a prestação dos serviços do presente certame.

____________, ____de_____________ de 2023. 

______________________________________ 
Diretor, Sócio-Gerente ou Equivalente 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL  
PALÁCIO PLÁCIDO DE CASTRO 

 

CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA EMPREITADA GLOBAL, MATERIAL E 
OBRA, PARA EXECUÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA ÁREA DE RE CREAÇÃO 

 TRANSFERÊNCIA 

Declaramos, para os fins de participação da empresa acima identificada, que possuímos pleno 
conhecimento das condições para a prestação dos serviços do presente certame. 

 


